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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  12326.000521/2010­53 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­007.077  –  2ª Turma  
Sessão de  25 de julho de 2018 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  JOSE CLEMENTINO DA SILVA NETO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2008 

RECURSO  ESPECIAL.  CONTEXTOS  FÁTICOS  DIFERENTES. 
COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

O  Recurso  Especial  da  Divergência  somente  deve  ser  conhecido  se  restar 
comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência 
tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados. 

Hipótese em que o acórdão recorrido se fundamenta em situação jurídica não 
existente quando do julgamento do acórdão paradigma. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer 
do Recurso Especial, vencidos os conselheiros Pedro Paulo Pereira Barbosa e Mário Pereira de 
Pinho  Filho  (suplente  convocado),  que  conheceram  do  recurso.  Votou  pelas  conclusões  a 
conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira. 

 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 
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  12326.000521/2010-53  9202-007.077 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 25/07/2018 IRPF FAZENDA NACIONAL JOSE CLEMENTINO DA SILVA NETO Recurso Especial do Procurador Não Conhecido Crédito Tributário Exonerado CARF Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri  2.0.4 92020070772018CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2008
 RECURSO ESPECIAL. CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
 Hipótese em que o acórdão recorrido se fundamenta em situação jurídica não existente quando do julgamento do acórdão paradigma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Especial, vencidos os conselheiros Pedro Paulo Pereira Barbosa e Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), que conheceram do recurso. Votou pelas conclusões a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão que deu provimento ao recurso voluntário do contribuinte para determinar o cancelamento do lançamento por meio do qual exige-se IRPF sobre rendimentos recebidos de pessoa jurídica acumuladamente, decorrentes de ação trabalhista.
O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano calendário: 2007
LANÇAMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
A ação fiscal foi conduzida por servidor competente, que concedeu ao recorrente os prazos legais para a apresentação de documentos e prestação de esclarecimentos; a Notificação de Lançamento Imposto de Renda Pessoa Física foi devidamente motivada e foi concedido ao sujeito passivo o prazo legal para a formulação de impugnação; a Notificação ainda contém clara descrição do fato gerador da obrigação, da matéria tributável, do montante do tributo devido, da identificação do sujeito passivo e da penalidade aplicável; não houve nenhum prejuízo para os direitos de defesa e do contraditório do recorrente, que puderam ser exercidos na forma e no prazo legal.
GLOSA DE IRRF. RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA NA FASE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
São definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário, o que importa não conhecimento da matéria não impugnada.
IRPF. ISENÇÃO. DOENÇA GRAVE. PROVENTOS DE APOSENTADORIA, REFORMA OU PENSÃO.
1. Para fazer jus à isenção do IRPF, o contribuinte deve demonstrar, cumulativamente, que os proventos são oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão e que é portador de uma das moléstias graves arroladas no art. 39, inc. XXXIII, do RIR/2005, de conformidade com laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
2. Embora o recorrente tenha comprovado ser portador de moléstia grave definida na legislação vigente, o que foi reconhecido pela própria decisão recorrida, ele não se dignou de trazer aos autos qualquer documento que comprovasse a natureza dos rendimentos, o que inviabiliza a aplicação da regra isentiva.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemática dos artigos 543B e 543C do CPC.
INCOMPETÊNCIA DO CARF PARA REFAZER O LANÇAMENTO. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA.
O lançamento adotou critério jurídico equivocado e dissonante da jurisprudência do STF e do STJ, impactando a identificação da base de cálculo, das alíquotas vigentes e, consequentemente, o cálculo do tributo devido. Não compete ao CARF refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas apenas cancelar a exigência.
Recurso Voluntário Provido.
Inconformada com a decisão, a Fazenda Nacional apresentou o presente recurso. A recorrente requer a aplicação ao caso do entendimento externado no acórdão paradigma nº 2201.002.588 o qual encaminhou pela manutenção do auto de infração, apenas determinando a retificação do montante do crédito tributário com a aplicação das tabelas progressiva vigentes à época da aquisição dos rendimentos - regime de competência.
No curso do processo, o Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara desta Seção rejeitou, por inexistência de omissão, os embargos de declaração opostos pela respectiva Delegacia Fiscal.
Intimado o contribuinte apresentou contrarrazões com conteúdo semelhante aqueles constantes das peças de impugnação e recurso voluntário.
É o relatório.




 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Do Conhecimento:
Antes de analisarmos o mérito, pertinente tecer algumas considerações acerca do conhecimento do recurso.
Conforme exposto no relatório, por meio do Recurso Especial a Fazenda Nacional devolve a este Colegiado a discussão acerca do critério utilizado para o cálculo do IRPF incidente sobre rendimento recebidos acumuladamente, mais especificamente sobre a possibilidade de retificação de lançamento que na origem utilizou-se do critério de caixa para o cálculo do imposto. Discute-se sobre a possibilidade ou não do órgão julgador refazer o lançamento na tentativa de corrigir o equívoco perpetrado pela autoridade lançadora.
Lembramos que o recurso é baseado no art. 67 do Regimento Interno (RICARF), o qual define que caberá Recurso Especial de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. Trata-se de recurso com cognição restrita não podendo a CSRF ser entendida como uma terceira instância, ela é instância especial, responsável pela pacificação de conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica.
Assim, para caracterização de divergência interpretativa exige-se como requisito formal que os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam suficientemente semelhantes para permitir o 'teste de aderência', ou seja, deve ser possível avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático seja perfeitamente aplicável ao caso sob análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto.
No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido.
Embora a tese enfrentada nos acórdãos envolva o critério de apuração do IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente, discutindo-se pela aplicação do regime de caixa ou de competência e divergindo sobre a possibilidade de se manter o lançamento com o mero recálculo dos valores, entendo que a fundamentação das decisões são diversas.
Me refiro ao fato de o acórdão recorrido ter aplicado para solução da lide o art. 62-A do RICARF em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 614.406, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral, cujo acórdão transitou em julgado em 09.12.2014.
O acórdão indicado como paradigma - acórdão 2201.-002.588 de 05.11.2014 - foi proferido em contexto diverso. Na ocasião ainda não tínhamos a decisão vinculante do STF sobre o tema, razão pela qual aquele Colegiado não fez qualquer consideração sobre sua aplicação ao caso. O Colegiado paradigmático, embora tenha entendido pela possibilidade de refazimento do lançamento do IRPF sob o regime de competência o fez exclusivamente com base no entendimento externado pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.118.429.
Assim, considerando que o Colegiado paradigmático não analisou a matéria sob o mesmo prisma da turma a quo pela completa impossibilidade de se debruçar sobre decisão ainda não existente no mundo jurídico, entendo que estamos diante de situações fáticas distintas o que impede o conhecimento do presente recurso especial.
Vale destacar que quando da interposição do Recurso Especial, em 05.09.2016, já era possível encontrar no sítio do CARF acórdãos proferidos após a decisão do Supremo Tribunal Federal os quais melhor fundamentariam o conhecimento da pretensão da Fazenda Nacional.
Diante de todo o exposto, deixo de conhecer do recurso interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Elaine  Cristina 
Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, 
Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza 
Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo. 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  de  Divergência  interposto  pela  Fazenda 
Nacional  contra  acórdão  que  deu  provimento  ao  recurso  voluntário  do  contribuinte  para 
determinar o cancelamento do lançamento por meio do qual exige­se IRPF sobre rendimentos 
recebidos de pessoa jurídica acumuladamente, decorrentes de ação trabalhista. 

O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA 
IRPF 

Ano calendário: 2007 

LANÇAMENTO.  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 

A  ação  fiscal  foi  conduzida  por  servidor  competente,  que 
concedeu ao recorrente os prazos legais para a apresentação de 
documentos  e  prestação  de  esclarecimentos;  a  Notificação  de 
Lançamento  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  foi  devidamente 
motivada e foi concedido ao sujeito passivo o prazo legal para a 
formulação  de  impugnação;  a  Notificação  ainda  contém  clara 
descrição  do  fato  gerador  da  obrigação,  da matéria  tributável, 
do  montante  do  tributo  devido,  da  identificação  do  sujeito 
passivo  e  da  penalidade  aplicável;  não  houve  nenhum prejuízo 
para os direitos de defesa e do contraditório do recorrente, que 
puderam ser exercidos na forma e no prazo legal. 

GLOSA DE  IRRF.  RECURSO  VOLUNTÁRIO. MATÉRIA  NÃO 
IMPUGNADA NA FASE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 

São  definitivas  as  decisões  de  primeira  instância  na  parte  que 
não  for  objeto  de  recurso  voluntário,  o  que  importa  não 
conhecimento da matéria não impugnada. 

IRPF.  ISENÇÃO.  DOENÇA  GRAVE.  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA, REFORMA OU PENSÃO. 

1.  Para  fazer  jus  à  isenção  do  IRPF,  o  contribuinte  deve 
demonstrar, cumulativamente, que os proventos são oriundos de 
aposentadoria, reforma ou pensão e que é portador de uma das 
moléstias graves arroladas no art. 39, inc. XXXIII, do RIR/2005, 
de conformidade com laudo pericial emitido por serviço médico 
oficial  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos 
Municípios. 

2.  Embora  o  recorrente  tenha  comprovado  ser  portador  de 
moléstia  grave  definida  na  legislação  vigente,  o  que  foi 
reconhecido  pela  própria  decisão  recorrida,  ele  não  se  dignou 
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de  trazer  aos  autos  qualquer  documento  que  comprovasse  a 
natureza dos rendimentos, o que inviabiliza a aplicação da regra 
isentiva. 

IMPOSTO  DE  RENDA  PESSOA  FÍSICA.  RENDIMENTOS 
PERCEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  REGIME  DE 
COMPETÊNCIA. 

O  Imposto  de  Renda  incidente  sobre  os  rendimentos  recebidos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos.  Precedentes  do  STF  e  do  STJ  na  sistemática  dos 
artigos 543B e 543C do CPC. 

INCOMPETÊNCIA  DO  CARF  PARA  REFAZER  O 
LANÇAMENTO.  RENDIMENTOS  PERCEBIDOS 
ACUMULADAMENTE.  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA 
AUTORIDADE  ADMINISTRATIVA.  CANCELAMENTO  DA 
EXIGÊNCIA. 

O  lançamento adotou critério  jurídico  equivocado e dissonante 
da  jurisprudência do STF e do STJ,  impactando a  identificação 
da base de cálculo, das alíquotas vigentes e, consequentemente, 
o  cálculo  do  tributo  devido.  Não  compete  ao  CARF  refazer  o 
lançamento com outros critérios jurídicos, mas apenas cancelar 
a exigência. 

Recurso Voluntário Provido. 

Inconformada  com  a  decisão,  a  Fazenda  Nacional  apresentou  o  presente 
recurso.  A  recorrente  requer  a  aplicação  ao  caso  do  entendimento  externado  no  acórdão 
paradigma nº 2201.002.588 o qual encaminhou pela manutenção do auto de  infração, apenas 
determinando  a  retificação  do  montante  do  crédito  tributário  com  a  aplicação  das  tabelas 
progressiva vigentes à época da aquisição dos rendimentos ­ regime de competência. 

No curso do processo, o Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara desta 
Seção rejeitou, por inexistência de omissão, os embargos de declaração opostos pela respectiva 
Delegacia Fiscal. 

Intimado o  contribuinte  apresentou  contrarrazões  com conteúdo  semelhante 
aqueles constantes das peças de impugnação e recurso voluntário. 

É o relatório. 

 

 

 

 

Voto            

Fl. 146DF  CARF  MF



  4

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

 

Do Conhecimento: 

Antes de analisarmos o mérito, pertinente tecer algumas considerações acerca 
do conhecimento do recurso. 

Conforme  exposto  no  relatório,  por  meio  do  Recurso  Especial  a  Fazenda 
Nacional devolve a este Colegiado a discussão  acerca do  critério utilizado para o cálculo do 
IRPF  incidente  sobre  rendimento  recebidos  acumuladamente,  mais  especificamente  sobre  a 
possibilidade de retificação de lançamento que na origem utilizou­se do critério de caixa para o 
cálculo  do  imposto.  Discute­se  sobre  a  possibilidade  ou  não  do  órgão  julgador  refazer  o 
lançamento na tentativa de corrigir o equívoco perpetrado pela autoridade lançadora. 

Lembramos  que  o  recurso  é  baseado  no  art.  67  do  Regimento  Interno 
(RICARF),  o  qual  define  que  caberá  Recurso  Especial  de  decisão  que  der  à  lei  tributária 
interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial 
ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. Trata­se de recurso com cognição restrita 
não  podendo  a  CSRF  ser  entendida  como  uma  terceira  instância,  ela  é  instância  especial, 
responsável pela pacificação de conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da 
segurança jurídica. 

Assim,  para  caracterização  de  divergência  interpretativa  exige­se  como 
requisito  formal  que  os  acórdãos  recorrido  e  aqueles  indicados  como  paradigmas  sejam 
suficientemente  semelhantes  para  permitir  o  'teste  de  aderência',  ou  seja,  deve  ser  possível 
avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático seja perfeitamente aplicável 
ao caso sob análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto. 

No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido. 

Embora  a  tese  enfrentada  nos  acórdãos  envolva  o  critério  de  apuração  do 
IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente, discutindo­se pela aplicação do regime de 
caixa ou de competência e divergindo sobre a possibilidade de se manter o lançamento com o 
mero recálculo dos valores, entendo que a fundamentação das decisões são diversas. 

Me refiro ao fato de o acórdão recorrido ter aplicado para solução da lide o 
art.  62­A  do  RICARF  em  razão  da  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  Recurso 
Extraordinário  nº  614.406,  julgado  sob  a  sistemática  da  Repercussão  Geral,  cujo  acórdão 
transitou em julgado em 09.12.2014. 

O acórdão indicado como paradigma ­ acórdão 2201.­002.588 de 05.11.2014 
­  foi  proferido  em  contexto diverso. Na ocasião  ainda não  tínhamos  a decisão vinculante do 
STF sobre o tema, razão pela qual aquele Colegiado não fez qualquer consideração sobre sua 
aplicação ao caso. O Colegiado paradigmático, embora tenha entendido pela possibilidade de 
refazimento do lançamento do IRPF sob o regime de competência o fez exclusivamente com 
base  no  entendimento  externado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial  nº 
1.118.429. 

Assim, considerando que o Colegiado paradigmático não analisou a matéria 
sob  o  mesmo  prisma  da  turma  a  quo  pela  completa  impossibilidade  de  se  debruçar  sobre 
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decisão ainda não existente no mundo jurídico, entendo que estamos diante de situações fáticas 
distintas o que impede o conhecimento do presente recurso especial. 

Vale  destacar  que  quando  da  interposição  do  Recurso  Especial,  em 
05.09.2016, já era possível encontrar no sítio do CARF acórdãos proferidos após a decisão do 
Supremo Tribunal Federal os quais melhor  fundamentariam o conhecimento da pretensão da 
Fazenda Nacional. 

Diante  de  todo  o  exposto,  deixo  de  conhecer  do  recurso  interposto  pela 
Fazenda Nacional. 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 

           

           

 

Fl. 148DF  CARF  MF


